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APRESENTAÇÃO

Caros leitores,
Bem-vindos ao livro  Filosofia Política, Educação, Direito e Sociedade.
Meu desejo é construir junto com vocês alguns modos de existência  experiências 

filosóficas diversificadas e intensas!
O livro permitirá entrar no mundo fascinante em que o pensamento se pensa a si 

mesmo. Se vocês já têm contato com a reflexão filosófica, encontrarão aqui caminhos 
para ir mais longe.

Tudo neste livro foi elaborado com cuidado para oferecer possibilidades de 
compreender filosoficamente a nós mesmos, aos outros e ao mundo.

Os  volumes  abrem as portas da Filosofia aos que não a conhecem e convida 
os que já a conhecem a atravessá-las com olhar renovado com uma coleção de temas 
bastante significativos em nossa vida cotidiana e que aqui são tratados filosoficamente. 
Contribui para o estudo sistemático da história do pensamento filosófico seja  
individualmente, seja com seus companheiros de escola, vocês poderão ler este livro 
de maneira linear, quer dizer, indo do começo ao fim. 

 O livro contém ainda uma grande quantidade de textos além de recursos culturais 
(documentos científicos, filmes, obras literárias, pinturas, músicas etc.) dos quais 
nascem as reflexões aqui apresentadas ou que podem ser tomados como ocasião 
para continuar a filosofar. 

O que proponho é que filosofemos juntos, quer dizer, que pratiquemos juntos 
atos filosóficos em torno de assuntos diversos, procurando desenvolver o hábito da 
Filosofia ou do filosofar. Vocês perceberão que a atividade filosófica vai muito além da 
formação escolar, porque envolve muitos  senão todos aspectos da nossa vida. No 
entanto, a escola continua sendo um lugar privilegiado para praticar a Filosofia, pois 
nela temos a possibilidade de nos beneficiar da companhia de nossos professores, 
amigos, colegas e todos os membros que compõem o ambiente formativo.

Espero que vocês aproveitem ao máximo a minha proposta e tenham o desejo 
de ir além deste livro, encontrando os próprios filósofos e filósofas , obtendo muito 
prazer com a atividade de pensar sobre o próprio pensamento.

Toda filosofia é um combate. Sua arma? A razão. Seus inimigos? A tolice, o 
fanatismo, o obscurantismo. Seus aliados? As ciências. Seu objeto? O todo, com o 
homem dentro. Ou o homem, mas no todo. Sua finalidade? A sabedoria. Este livro 
é uma porta de entrada para a filosofia, permitindo ao leitor descobrir as obras para 
constituir futuramente sua própria antologia.

Com o objetivo de ampliar as discussões sobre as políticas públicas de educação 
no Brasil contemporâneo, com fundamentação histórica e filosófica, o projeto procurou 
possibilitar a reflexão sobre as formas de contribuição dos movimentos sociais para a 
sua ampliação, as lutas pelo reconhecimento da diversidade dos seus sujeitos, assim 
como levantar questões que condicionam as políticas de inclusão aos determinantes 



econômicos.
Ciente da complexidade das discussões propostas nesta publicação, visamos 

agregar e divulgar para a comunidade acadêmica, profissionais da educação, 
representantes dos movimentos sociais e instituições interessadas no tema, algumas 
reflexões sobre as políticas públicas de educação implementadas no Brasil após a 
Constituição Federal de 1988 – Constituição Cidadã. Agradecemos a todos que 
contribuíram para esta publicação, principalmente aos autores que disponibilizaram 
artigos. Esperamos que este livro venha a ser um importante instrumento para os 
avanços na concretização das políticas de educação no Brasil contemporâneo. 

Boa leitura!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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A AVALIAÇÃO DA ORALIDADE EM AULAS DE LÍNGUA 
PORTUGUESA DO ENSINO MÉDIO

CAPÍTULO 21

Flávia Barbosa de Santana Araújo
Doutoranda em Educação – Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE)
Recife – Pernambuco

RESUMO: Nesta pesquisa procurou-se 
responder à seguinte pergunta: Como os 
professores avaliam o aprendizado da 
oralidade de seus alunos durante as aulas 
de língua portuguesa do ensino médio? Os 
objetivos específicos eram: 1) investigar 
como os professores concebem o ensino e a 
avaliação da oralidade; 2) identificar as metas 
de aprendizagem para a oralidade apontadas 
no planejamento; 3) analisar a execução, em 
sala de aula, de atividades de avaliação da 
oralidade. Levantou-se a hipótese de que a 
avaliação da oralidade ainda é pouco presente 
nas aulas de língua portuguesa do ensino 
médio, e quando acontece, é feita de forma 
pontual e assistemática, geralmente a serviço 
da aprendizagem de outros conteúdos. Para 
fundamentar a pesquisa, foram utilizados estudos 
de diversos autores, como: Dolz, Noverraz e 
Schneuwly (2004), Melo e |Cavalcante (2007, 
2012), Suassuna (2006), Ferreira e Leal (2007). 
Em termos metodológicos, empregaram-
se três instrumentos de coleta de dados: 
entrevista, análise documental e observação 
de aulas de dois docentes. A análise dos 

dados apontou que os professores observados 
realizavam práticas avaliativas sistemáticas de 
oralidade, usando critérios e instrumentos bem 
definidos. Porém, Sílvio realizou uma avaliação 
predominantemente formativa, através do 
acompanhamento constante dos alunos ao 
longo de uma sequência didática, ao passo 
que Kássia realizou uma avaliação somativa, 
a serviço da verificação da aprendizagem de 
outros conteúdos, caracterizando uma avaliação 
mais próxima do paradigma tradicional. Dessa 
forma, ressalta-se a urgência de mais pesquisas 
sobre essa temática, para esclarecer alguns 
dados que este estudo não tenha conseguido 
contemplar.
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação. Oralidade. 
Ensino Médio.

ABSTRACT: In this research we tried to 
answer the following question: How do teachers 
evaluate the oral learning of their students during 
Portuguese language classes in high school? 
The specific objectives were: 1) to investigate 
how teachers conceive the teaching and 
evaluation of orality; 2) to identify the learning 
goals for orality identified in the planning; 3) to 
analyze the execution, in the classroom, of oral 
assessment activities. It was hypothesized that 
the evaluation of orality is still not very present in 
the Portuguese language classes of high school, 
and when it happens, it is done in a punctual and 
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unsystematic way, usually in the service of learning other contents. In order to base the 
research, we used studies of several authors, such as: Dolz, Noverraz and Schneuwly 
(2004), Melo and | Cavalcante (2007, 2012), Suassuna (2006), Ferreira and Leal 
(2007). Methodologically, three instruments of data collection were used: interview, 
documentary analysis and observation of classes of two teachers. The analysis of the 
data showed that the observed teachers performed systematic evaluative practices 
using well defined criteria and instruments. However, Sílvio carried out a predominantly 
formative evaluation, through the constant monitoring of the students along a didactic 
sequence, while Kássia performed a summative evaluation, in the service of verifying 
the learning of other contents, characterizing a closer assessment of the traditional 
paradigm. Thus, it is important to highlight the urgency of further research on this topic, 
in order to clarify some data that this study has not been able to contemplate.
KEYWORDS: Evaluation. Orality. High school.

1 |  INTRODUÇÃO

Segundo Leal (2003), antes da chegada das teorias interacionistas sobre a língua 
em nosso país, a avaliação da aprendizagem em língua portuguesa era realizada 
de forma descontextualizada e se detinha a quantificar as habilidades de definição, 
classificação e aplicação de regras gramaticais, criando níveis de desempenho que 
determinavam quem deveria ser aprovado ou não. Entre as diversas razões para a 
hegemonia desse modelo classificatório de avaliação durante tantos anos, constata-se 
o “controle” sobre a aprendizagem proporcionado pela aplicação contínua de exames. 
Tal razão subentende o uso arbitrário de normas e procedimentos, pautados numa 
concepção de aprendizagem homogeneizante.

Com o advento das teorias construtivistas de aprendizagem, alavancadas pelas 
pesquisas de Vygotsky, começou-se a discutir o modelo tradicional de avaliação. 
“Desenvolver uma nova postura avaliativa requer desconstruir e reconstruir a concepção 
e a prática da avaliação e romper com a cultura de memorização, classificação, seleção 
e exclusão tão presente no sistema de ensino.” (SILVA, 2003, p. 19). Não fazia mais 
sentido avaliar o aluno com base apenas no produto final, pois o que interessa agora 
é o processo de aprendizagem e a forma como se dá a aquisição de conhecimento. 
Partindo do pressuposto de que a aprendizagem passa por diversos estágios durante 
o processo de ensino, examinar o aluno apenas no final de uma série ou ciclo é 
contraditório com as novas concepções de aprendizagem. 

Entra em cena, então, a avaliação formativa (também denominada de processual 
ou contínua), cujo principal objetivo é transformar a avaliação em um componente 
do ato pedagógico. A partir dessa perspectiva, as atividades avaliativas devem estar 
presentes durante todo o processo de aprendizagem, e o erro não é mais visto como 
algo a ser punido, mas sim como um caminho para a construção de um conhecimento 
mais crítico do que automatizado. Além disso, dentro de uma perspectiva formativa 
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de avaliação, o aluno é também colocado como autor de sua própria aprendizagem, 
o que torna a relação entre ele e o professor menos autoritária, pois este não é mais 
visto apenas como detentor e repassador de conhecimentos, mas como mediador no 
processo de ensino-aprendizagem.

Por outro lado, durante os anos em que predominou, no Brasil, a concepção 
tradicional de ensino, o trabalho com a língua falada nas aulas de língua materna 
foi desprezado. Valorizava-se muito mais a modalidade escrita, em torno da qual se 
desenvolviam atividades desarticuladas de leitura, redação e análise gramatical. Esse 
quadro começou a mudar na segunda metade do século XX, quando a linguística e 
seus vários ramos começam a sofrer mudanças, cujas discussões passaram a integrar 
os conteúdos específicos dos cursos de formação de professores de português. Os 
estudos da linguagem mais recentes, derivados da ótica sociointeracionista, apontam, 
então, para a formação de um indivíduo linguisticamente competente em todos os 
eixos norteadores do ensino de língua materna (leitura, produção textual escrita, 
análise linguística e oralidade), mas percebe-se que a oralidade acaba ainda sendo 
esquecida ou até mesmo menosprezada, apesar de tantos avanços.

Nesse contexto, têm sido progressivamente incentivadas práticas docentes 
voltadas para a oralidade, na medida em que se faz necessário o desenvolvimento 
das competências discursivas orais dos alunos da educação básica. Entende-se que, 
pelo fato de a língua falada estar presente na vida desses alunos desde a infância, 
seu estudo deveria estar presente também em todos os níveis de ensino. Entretanto, 
nota-se que, no ensino médio, a avaliação da oralidade (talvez por conta de esse eixo 
de ensino ainda não ter se consolidado) acontece ainda de forma assistemática e 
baseada numa prática “escolarizada” dos gêneros textuais orais. 

Com respeito ao ensino médio, especificamente, também constataram-se outros 
entraves, entre eles a pouca quantidade de estudos em comparação aos demais 
níveis da escolarização. Atualmente alguns pesquisadores estudam os procedimentos 
avaliativos utilizados pelos docentes em língua portuguesa, dentre os quais figuram 
Ferreira e Leal (2007), Suassuna (2006), Melo e Cavalcante (2007). Porém, não se 
encontrou na literatura pesquisada algum estudo que analisasse como professores 
avaliam o desenvolvimento da oralidade dos alunos nas aulas de língua portuguesa 
do ensino médio, havendo, pois, uma lacuna nas pesquisas acadêmicas em relação 
a isso.

Diante do exposto, indaga-se: Como os professores avaliam o aprendizado da 
oralidade de seus alunos durante as aulas de língua portuguesa do ensino médio? 

A fim de encontrar respostas para tal indagação, foi desenvolvida a presente 
pesquisa, com a qual pretendeu-se analisar como os professores de português avaliam 
a oralidade no ensino médio. Mais especificamente, os objetivos traçados foram: 1) 
Investigar como os professores concebem o ensino e a avaliação da oralidade; 2) 
Identificar as metas de aprendizagem para a oralidade apontadas no planejamento 
do docente; 3) Analisar a execução, em sala de aula, de atividades de avaliação da 
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oralidade, especificamente os procedimentos, instrumentos e critérios utilizados.
Levantou-se a hipótese, através de vivências docentes e de estudos pesquisados 

ao longo do levantamento bibliográfico, de que a avaliação da oralidade ainda é pouco 
presente nas aulas de língua portuguesa do ensino médio, e quando acontece, é feita 
de forma assistemática e pontual, geralmente a serviço da aprendizagem de outros 
conteúdos. Apesar disso, perecebeu-se que os poucos professores que a realizam 
(mesmo de forma assistemática) têm clareza dos critérios e instrumentos possíveis de 
serem utilizados para a avaliação dos gêneros orais. Utilizando as palavras de Leal, 
Albuquerque e Morais (2007, p. 103), é preciso “promover, no cotidiano, situações em 
que os estudantes reflitam, eles próprios, sobre seus saberes e atitudes, vivenciando 
uma avaliação contínua e formativa da trajetória de sua aprendizagem”.

Partindo da pesquisa bibliográfica empreendida durante a elaboração do projeto 
de pesquisa inicial, acredita-se que o presente estudo apresenta informações novas 
para os estudiosos dessa área, especialmente para os docentes de língua portuguesa 
do ensino médio. Conforme as buscas realizadas no Banco de Teses e Dissertações 
da CAPES durante o levantamento bibliográfico, as pesquisas sobre o tratamento da 
oralidade nesse nível de ensino eram poucas à época do início da pesquisa. Além 
disso, é sabida a dificuldade de encontrar docentes que trabalhem adequadamente 
a oralidade e avaliem o desempenho de seus alunos nessa modalidade da língua; 
tal aspecto corrobora o caráter peculiar do projeto e aponta novos caminhos para 
pesquisas e investigações na área.

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

No Brasil, com a “virada pragmática” ocorrida em meados de 1980, o ensino de 
língua portuguesa sofreu uma mudança profunda, que se refletiu também na avaliação 
da aprendizagem. Saindo da visão de código anteriormente apregoada, a língua 
começou a ser vista como forma de interação e o ensino de português passou a incluir 
muito mais do que as regras gramaticais. Agora o aluno é colocado em contato com 
a língua em funcionamento, por meio da exploração de diversos gêneros textuais e 
articulando as práticas de leitura, produção textual e análise linguística. A partir de 
então, a avaliação começou a se diversificar, pois não fazia mais sentido avaliar os 
alunos através somente de provas escritas com as quais se media o domínio de regras 
e nomenclaturas gramaticais.

Suassuna (2006), tomando a avaliação em língua portuguesa como uma prática 
dialógica, em termos bakhtinianos, tece algumas considerações sobre o ensino de língua 
materna. Dentre elas, a pesquisadora aponta a contribuição do sociointeracionismo 
para a escola, colocada como “espaço de reflexão e de alargamento da capacidade 
interpretativa do sujeito”. Transpondo tal contribuição para a avaliação, o aluno é 
colocado como autor de sua própria aprendizagem, cabendo ao professor o papel de 
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mediador nesse processo. Ao professor é dada a oportunidade de fazer uma avaliação 
mais descritiva e qualitativa, centrada não apenas no produto final, mas em todo o 
processo de aquisição do conhecimento. Para o ensino de português, tal concepção 
de avaliação é imprescindível, uma vez que a língua tem uma essência puramente 
social:

No âmbito do ensino de português, adotar a concepção bakhtiniana de 
língua  enquanto  discurso,  interação,  prática  sócio-histórica  significa  fazer  um 
deslocamento da regra absolutizada para a dinâmica de funcionamento da língua 
no seio da sociedade e da mente dos indivíduos. Esse deslocamento reorienta 
a visão sobre o processo de aprendizagem: os sujeitos aprendem não porque 
previamente lhe são mostrados modelos e regras prontas de uma língua, mas 
porque usam a língua em contextos históricos concretos, como resultado de suas 
necessidades comunicativas [...]. (SUASSUNA, 2006, p. 214)

Outra contribuição significativa da teoria dialógica de Bakhtin para a avaliação 
em língua materna, segundo a mesma autora, é considerar tanto o aluno como o 
professor sujeitos produtores de discurso, que se posicionam criticamente diante do 
mundo e de seus interlocutores. Portanto, tal teoria contradiz a concepção tradicional de 
avaliação, segundo a qual o professor é visto como repassador de conteúdos e o aluno, 
como sujeito estático no processo de aprendizagem, cabendo-lhe apenas o papel de 
assimilar os conhecimentos ensinados. O erro não é mais visto como instrumento de 
desqualificação e reprovação, mas como possibilidade contínua de reconstrução da 
prática. “As formulações às vezes ‘inesperadas’, ‘erradas’ e ‘destoantes’ dos alunos, 
ao invés de nos assustarem ou causarem perplexidade e desalento, constituem-se em 
pistas e pontos de definição da atuação do professor.” (SUASSUNA, 2006, p. 216).

Partindo da concepção formativa de avaliação, intimamente relacionada com a 
visão sociointeracionista de língua e linguagem, diversos outros autores contribuíram 
para a discussão sobre avaliação em língua materna. Leal (2003) aborda a importância 
de se refletir sobre o objetivo da avaliação, a fim de planejar os meios e instrumentos 
mais adequados a serem utilizados para se atingir tal objetivo. No caso específico de 
língua materna, são as condições de leitura/escuta e produção de textos os norteadores 
da avaliação da aprendizagem. A autora enfatiza ainda o papel que a avaliação tem 
como instrumento para redimensionar a prática pedagógica, a partir da verificação 
contínua do desempenho dos alunos. Ferreira e Leal (2007, p. 25), por sua vez, dizem: 

Em suma, é papel da escola ajudar os alunos a desenvolver capacidades para 
produzir e compreender textos orais e escritos desde o início da escolarização, de 
modo a favorecer a participação em diversas situações, extraescolares e escolares. 
Sendo o ensino dessas capacidades uma prioridade a ser enfocada, a avaliação, 
em cada ano escolar, em cada um dos eixos de ensino de língua portuguesa, 
torna-se, portanto, tema privilegiado de estudo.

A perspectiva aqui defendida para a avaliação da oralidade prioriza uma 
concepção formativa. Ao contrário da visão tradicional de avaliação, que considerava a 
mensuração de habilidades cognitivas apenas no final de cada etapa da aprendizagem, 
a avaliação formativa pressupõe o acompanhamento de todo o processo de construção 
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de conhecimento. Para a avaliação da oralidade nas aulas de língua materna, um 
acompanhamento contínuo é indispensável, devido ao caráter imediatista da fala, 
que configura as produções textuais orais feitas em sala de aula como situações 
comunicativas únicas. Milanez (1993) ressalta que o critério de avaliação para os 
textos orais é bem mais amplo, pois envolve diversos níveis de análise (especialmente 
os discursivos) e privilegia o aspecto comunicativo-interacional. A autora coloca o 
professor como peça fundamental nesse processo (p. 149):

[...] cabe ao professor estar preparado para orientar os alunos em suas produções 
orais, uma vez que estas exigem treinamento e avaliação totalmente diferentes 
daqueles próprios das produções escritas, pelo fato de os interlocutores estarem 
em presença um(s) do(s) outro(s) e de o processo de comunicação envolver [...] 
reações, relações e influências recíprocas. 

Lima e Beserra (2012, p. 70) também enfatizam a importância das mediações do 
professor no processo de aprendizagem da oralidade: “Na realização das atividades 
orais, o professor desempenha o importantíssimo papel de mediar a produção, ajudando 
seus alunos a encontrar estratégias que permitam o desenvolvimento das habilidades 
requeridas.”. Tal citação nos remete à teoria de avaliação mediadora proposta por 
Hoffman (2012), através da qual se defende a necessidade de um acompanhamento 
do processo de construção do conhecimento. Não se entenda, porém, “acompanhar” 
no sentido estrito do termo (descrever as etapas vivenciadas da aprendizagem do 
aluno apenas para dizer se ele está aprovado ou não), mas como a tomada de uma 
postura responsável pelo aprimoramento da aprendizagem dos discentes.

Nessa pesquisa defendeu-se também a ideia de que o professor deva orientar 
o seu trabalho com a língua falada a partir da exploração dos gêneros orais. Dolz, 
Schneuwly e Haller (2004) separam esses gêneros em duas categorias: aqueles 
próprios das práticas escolares e os tradicionais da vida pública. Para eles, é essencial 
que o aluno compreenda e domine bem tais gêneros, pois os mesmos têm papel 
fundamental no desenvolvimento da oralidade dos alunos. Os autores defendem ainda 
a ênfase no trabalho com os gêneros orais formais públicos, uma vez que esses últimos 
não são usualmente vivenciados pelos alunos em seu cotidiano, mas é essencial 
que eles tenham contato com tais gêneros, pois seu domínio significa a inserção do 
indivíduo nos espaços sociais em que eles circulam. De acordo com esses autores:

Os gêneros formais públicos constituem as formas de linguagem que apresentam 
restrições impostas do exterior e implicam, paradoxalmente, um controle mais 
consciente e voluntário do próprio comportamento para dominá-las. São, em 
grande parte, pré-definidos, “pré-codificados” por convenções que os regulam e 
que definem  seu  sentido  institucional. Mesmo que  se  inscrevam numa  situação 
de imediatez, já que muito frequentemente a produção oral se dá em face dos 
outros, as formas institucionais do oral implicam modos de gestão mediados, que 
são essencialmente individuais. Exigem antecipação e necessitam, portanto, de 
preparação. (DOLZ; SCHNEUWLY, HALLER, 2004, p. 147).

Considerando a importância da exploração dos gêneros orais e escritos em sala 
de aula, Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 82) defendem que o planejamento do 
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ensino de língua deve se se dar através de uma sequência didática. “Uma sequência 
didática é um conjunto de atividades escolares organizadas, de maneira sistemática, 
em torno de um gênero textual oral ou escrito.” Tal procedimento inicia-se com a 
apresentação da situação a ser trabalhada: o professor apresenta um problema de 
comunicação e explora os conteúdos subjacentes a esse problema. Após essa etapa, 
dá-se a produção inicial, na qual o aluno terá o primeiro contato com o gênero. Depois 
dessa produção podem se seguir outras, que culminarão com a produção final, em 
que o aluno consolidará os conhecimentos adquiridos ao longo da sequência. 

A construção modular desse esquema favorece, portanto, uma avaliação 
formativa, porque requer do professor um acompanhamento contínuo e crítico 
da aprendizagem de seus alunos. É importante que a avaliação aconteça desde a 
produção inicial, para que o professor possa planejar melhor sua prática pedagógica a 
partir das necessidades de sua turma, e até individualizar sua intervenção pedagógica, 
caso necessário. “A análise das produções orais ou escritas dos alunos, guiadas por 
critérios bem definidos, permite avaliar de maneira bastante precisa em que ponto está 
a classe e quais são as dificuldades encontradas pelos alunos.” (DOLZ; NOVERRAZ; 
SCHNEUWLY, 2004, p. 87). Com respeito aos critérios de avaliação da oralidade, eles 
devem privilegiar o caráter comunicativo-interacional da produção textual oral. 

Numa avaliação formativa por meio de sequências didáticas deve-se acrescentar 
ainda o foco nas estratégias organizacionais de cada gênero trabalhado, uma vez 
que elas são definidoras da interação inerente ao processo de produção textual. 
Melo e Cavalcante (2007) enumeram três aspectos a serem considerados nessa 
avaliação: extralinguísticos, paralinguísticos/cinésicos e linguísticos. Os primeiros 
estão relacionados ao contexto em que determinado gênero é produzido. Os aspectos 
paralinguísticos referem-se à maneira de produzir a fala e se apresentam atrelados 
aos aspectos cinésicos (referentes aos movimentos e gestos que acompanham a 
fala). Por último, os aspectos linguísticos compreendem as estratégias de produção 
textual.  Em resumo:

[...] uma perspectiva frutífera de trabalho com o oral é focalizar as estratégias 
organizacionais de interação próprias de cada gênero textual. Do ponto de vista da 
avaliação, o aluno competente é aquele que, ao analisar um gênero oral, consegue 
perceber e relacionar aspectos de natureza extralinguística, paralinguística e 
linguística  atuando  conjuntamente  na  construção  das  significações.  (MELO; 
CAVALCANTE, 2007, p. 92).

3 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo foi realizado com professores de língua portuguesa que lecionavam 
em escolas públicas de Pernambuco e que atuavam no ensino médio. A opção 
apenas por professores efetivos de rede pública justificou-se primeiramente porque a 
pesquisadora era professora da rede estadual de Pernambuco à época da pesquisa 
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e foi a partir de sua vivência docente nessa rede que surgiu a temática da pesquisa. 
Buscamos investigar concepções e práticas de docentes que lecionassem no ensino 
médio, pelo fato de que esse nível de ensino objetiva a preparação do aluno para 
a vida adulta e para uma vivência profissional e/ou acadêmica. Faz-se necessária, 
portanto, uma abordagem de ensino de língua materna que contemple todos os eixos 
norteadores (entre eles a oralidade), uma vez que os espaços sociais em que esse 
indivíduo circulará exigirão dele um domínio mais abrangente da língua e de seus 
usos. Chegou-se, então, aos seguintes critérios de seleção dos sujeitos:

1. atuar no ensino médio de escolas públicas localizadas em Pernambuco;

2. ser professor (preferencialmente efetivo) com, no mínimo, um ano de 
magistério e licenciado em língua portuguesa;

3. trabalhar com gêneros orais em sala de aula.

Para localizar os possíveis sujeitos, foi realizado um levantamento através 
de questionários online, a fim de encontrar aqueles que exploravam o ensino da 
oralidade em suas práticas docentes. Após a aplicação dos questionários, apenas os 
questionários dos professores que preenchiam todos os critérios citados compuseram 
a base de dados dos sujeitos da pesquisa. Isso foi possível porque a própria ferramenta 
utilizada permitiu selecionar precisamente quais seriam esses professores. Como o 
número de docentes que se dispuseram a ser entrevistados foi bem maior do que o 
previsto no projeto de pesquisa, tomou-se por critério de exclusão a disponibilidade 
dos professores e a proximidade das escolas, uma vez que, dentre esses professores, 
seriam escolhidos dois para serem observados. 

Aos cinco docentes selecionados a partir dos questionários foi feita uma breve 
exposição da pesquisa e da metodologia a ser utilizada. Aqueles que aceitaram ser 
observados foram convidados a dar entrevistas, a partir das quais escolhemos os 
docentes que pareceram mais adequados aos objetivos pretendidos, tendo por base 
o relato da atuação do professor em sala de aula e sua abordagem do ensino da 
oralidade, bem como os métodos avaliativos voltados para a oralidade durante o 
processo de ensino-aprendizagem. Assim, Sílvio e Kássia (nomes fictícios escolhidos 
pelos sujeitos) foram os docentes convidados a serem observados durante o tempo de 
duração da coleta de dados. 

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

A hipótese levantada inicialmente, baseada em vivências docentes e em diversos 
estudos pesquisados ao longo do levantamento bibliográfico, era a de que a avaliação 
da oralidade ainda seria pouco presente nas aulas de língua portuguesa do ensino 
médio, e quando acontecia, era feita de forma assistemática e pontual, geralmente a 
serviço da aprendizagem de outros conteúdos. A análise dos dados nos mostrou que 
essa hipótese foi parcialmente confirmada.
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Primeiramente, os dois sujeitos da pesquisa avaliavam os gêneros orais de forma 
sistemática. Isso foi notado ainda nas entrevistas, quando os mesmos relataram suas 
experiências de trabalho com a oralidade e destacaram a importância da realização 
de atividades que explorassem diversos gêneros orais. Essa prática sistemática de 
trabalho com gêneros orais também é incentivada pelos próprios documentos da rede 
de ensino em que trabalham, e ambos relataram isso em suas entrevistas. Sílvio ainda 
coloca como motivação a dificuldade que seus alunos têm de falar em público, aspecto 
que também foi pontuado por Kássia. Porém, a professora Kássia ainda tem que lidar 
com um fator externo a sua prática: no projeto político-pedagógico da escola está 
determinado o trabalho com seminários em todas as unidades didáticas.

Em relação ao fato de a avaliação ser pontual ou não, temos situações distintas. 
Sílvio optou por realizar uma avaliação somativa, a partir do acompanhamento realizado 
por ele durante todas as atividades propostas na sequência didática com comunicação 
oral. Nesse caso, o conteúdo das apresentações teve um papel secundário, pois o 
foco era o gênero comunicação oral. Já Kássia, por entender que seus alunos haviam 
se apropriado das características do gênero seminário, preferiu realizar uma avaliação 
pontual, centrada especificamente nas apresentações dos alunos (produção final). 
Assim, o foco de sua avaliação recaiu mais sobre o conteúdo das apresentações do 
que sobre o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos em relação ao gênero 
seminário.

Com respeito aos procedimentos utilizados, Sílvio opta por realizar uma sequência 
didática completa, segundo preconizam Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), e isso foi 
evidente em sua prática. Ao escolher tal procedimento, sua avaliação inevitavelmente 
toma um rumo formativo, visto que o fato de realizar diversas atividades e acompanhar 
de perto o seu desenvolvimento proporciona uma maior quantidade de dados para 
a avaliação. Kássia, por concluir que seus alunos já haviam se apropriado das 
características do gênero oral seminário, apenas apresenta a situação comunicativa e 
sugere uma pesquisa antes da apresentação final, sendo que a feitura dessa pesquisa 
não é acompanhada por ela. Assim, os dados que ela possui para avaliar os seus 
alunos são somente aqueles coletados durante as apresentações propriamente ditas.

Sobre os critérios utilizados para a avaliação, vimos que ambos contemplam os 
grupos propostos por Melo e Cavalcante (2007), mas de maneiras distintas. Sílvio, 
por avaliar seus alunos ao longo da sequência didática e também ao final, utiliza 
critérios diversos, mas que estão mais focados no gênero comunicação oral. Kássia, 
por sua vez, pontua seus critérios ainda na apresentação da situação comunicativa 
e, como vimos, são critérios mais abrangentes, voltados mais para o conteúdo da 
apresentação do que para o gênero seminário. Mesmo com essas distinções, desde 
o início percebemos que ambos têm clareza na escolha de seus critérios e sabem 
exatamente quais aspectos avaliarão por meio dos mesmos.

Vimos ainda que Sílvio, por fazer uso de uma sequência didática completa, 
utilizou-se de vários instrumentos de avaliação, como mesa-redonda, produção inicial 
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escrita, dentre outros. O fato de ele se utilizar de vários instrumentos vem a confirmar 
o caráter formativo de sua avaliação, pois nele as produções finais também servem 
como fontes de dados para que ele possa acompanhar a aprendizagem de seus 
alunos. Diferentemente dele, Kássia utiliza como instrumento de avaliação apenas as 
apresentações dos seminários, isto é, as produções finais. Com isso, ela perde dados 
valiosos de desenvolvimento de seus alunos, os quais poderiam ser coletados durante 
a feitura das apresentações.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao retornamos à hipótese, percebemos que a sistematicidade do trabalho 
com gêneros orais, inclusive a avaliação dos mesmos não era esperada, pois, 
como dissemos inicialmente, as vivências docentes e os estudos encontrados no 
levantamento bibliográfico nos levavam a crer no contrário. Já o fato de a avaliação ser 
feita de maneira pontual e centrada exclusivamente nas produções finais dos alunos 
esteve presente na prática docente de Kássia, mas não na prática de Sílvio, uma vez 
que o mesmo realiza uma avaliação predominantemente somativa.

Convém ressaltar que tais conclusões não podem ser vistas de modo generalizado, 
uma vez que se trata de um estudo de casos múltiplos com uma amostragem pequena 
(dois sujeitos). Somem-se a isso a dificuldade de serem encontrados sujeitos dentro 
do perfil desejado e a pouca quantidade de pesquisas dentro da temática da oralidade. 
Além disso, durante as entrevistas pudemos constatar a deficiência na formação 
dos professores no tocante à oralidade através das respostas dadas por eles sobre 
sua formação inicial e continuada. Parece-nos urgente, assim, a realização de mais 
estudos sobre essa temática, cujos objetos de investigação aprofundem melhor as 
relações entre a formação docente, as concepções e as práticas pedagógicas com 
respeito à oralidade.
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